	[image: image1.png]



	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná



PROJETO DE LEI Nº   154/2015
SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 15 do artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).
SALA DAS SESSÕES,   14 de outubro de 2015.

GUSTAVO RICHA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº   154/2015
SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 15 do artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O parágrafo 15 do artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU),   acrescentado que foi pela  Lei nº 12.315,  de 17 de agosto de 2015,  passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 36. . . .
. . .
§ 15.
Os beneficiários de que trata o inciso XV deste artigo deverão ter livre acesso aos ônibus e terminais de integração do transporte coletivo, desde que estejam devidamente uniformizados e mediante sua identificação funcional, exclusivamente para realização de suas atividades laborais,  vedado seu registro, de qualquer forma e por qualquer meio, para fins de cômputo do número de usuários do sistema.”
. . .
Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   14 de outubro de 2015.

GUSTAVO RICHA

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº   154/2015
JUSTIFICATIVA
A inclusa mensagem tem por escopo dar nova redação ao parágrafo 15 do artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993,  acrescentado que foi pela Lei nº 12.315, de 17 de agosto de 2015,  que estendeu a isenção da tarifa no transporte coletivo aos Agentes de Gestão Pública na função de Serviço de Combate as Endemias no Município de Londrina, como política pública de maximização das atividades da Autarquia Municipal de Saúde.
Ocorre que em seu parágrafo 15 a Lei estabelece que os agentes deverão ter livre acesso aos ônibus e terminais de integração do transporte coletivo, desde que estejam devidamente uniformizados e mediante sua identificação funcional, exclusivamente para realização de suas atividades laborais dentro do intervalo das 08h00min às 18h00min.
A presente proposta retira o intervalo das 08h00 as 18h00,  visto que os agentes, além da programação ordinária de atendimento da Diretoria e de se deslocar para grandes percursos para atendimento das denúncias ou suspeita de casos de doenças que possam causar epidemias,  necessitam também do deslocamento de suas residências até o local onde estão lotados para realização de suas atividades laborais.
Com isso será possível facilitar o deslocamento dos agentes, produzindo assim um considerável melhoramento na execução das atividades relacionadas à saúde pública.
Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,   14 de outubro de 2015.

GUSTAVO RICHA

VEREADOR
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